
 

Ata da Comissão do Regimento Interno nº 001/2023  
 

Aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, às 14h, nesta 
Cidade de Porto Alegre, à Comissão do Regimento Interno reuniu-se, presencialmente, 
na sala dos Magistrados, sob a Presidência do Exmo. Des. Mil. Dr. Amilcar Macedo e 
com a participação dos Assessores Jurídicos Olavo Garcia Renner, Willian Nogueira 
Pinto, Jacqueline Prates da Cunha Pires, Cesar da Cunha Krebs, Herbert Schonhofen, 
Flavio Jose Helmann da Silva e da Secretária do Pleno Bárbara Collares, para discussão 
sobre a atualização do Regimento Interno do TJM/RS. 

 

Declarada aberta a Sessão da Comissão do Regimento Interno destinada ao 
exame do SEI nº 9.2023.0700.000181-2, foi dito pelo Presidente da Corte, Des. Mil. Dr. 
Amilcar Macedo, que o TJM/RS se ressente de um novo Regimento Interno (RI) e que a 
proposta de redação do novo RI tramita há bastante tempo nesta Corte.  Assim, foram 
juntadas aos autos do SEI nº 9.2023.0700.000181-2 cópias das propostas do 
Corregedor Geral, da Vice-Presidente Desa. Mil. Dra. Maria Moura e a da versão que já 
esta em estudos para elaboração do novo RI. 

 

Decisão: A Comissão do Regimento Interno do Tribunal de Justiça Militar 
do Rio Grande do Sul acordou, por unanimidade, que o SEI n° 9.2023.0700.000181-2 
será distribuído aos Gabinetes de Assessoria dos Desembargadores afim de que estes 
façam suas análises preliminares de ajustes na redação. Ficou agendada nova reunião 
para 27/04/23 às 14h30min, na sala de reuniões dos magistrados. 

 

Aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, às 15h24min, 
restou encerrada a sessão da Comissão do Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
Militar do Rio Grande do Sul. 

 
E, para constar, lavrou-se à presente ata que vai assinada na forma da lei. 
 

     Bárbara Collares                              Des. Mil. Dr. Amilcar Macedo        
   Secretária do Pleno                               Presidente   
 
 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO                                     

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

 

 

    


